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GABINETE DO DEPUTADO SIMÃO PEDRO

PROJETO DE INDICAÇÃO
24/02/2026

DISPÕE SOBRE INDICAÇÃO AO PODER EXECUTIVO PARA A
ADOÇÃO DE MEDIDAS VISANDO À DISPONIBILIZAÇÃO DE
PROTETORES AURICULARES TIPO CONCHA (ABAFADORES)
ÀS PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
(TEA), NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, indica:

Art. 1º Fica indicada ao Poder Executivo a avaliação e adoção de medidas, no âmbito das políticas
públicas de saúde, educação e assistência social, destinadas à disponibilização de protetores auditivos tipo
concha (abafadores) a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), como recurso de
acessibilidade sensorial.

Parágrafo único. A disponibilização de que trata o caput deverá observar avaliação e indicação por
profissional de saúde legalmente habilitado, de modo a assegurar a adequação do equipamento às
necessidades individuais da pessoa com TEA.

Art. 2º Recomenda-se que as medidas indicadas no art. 1º priorizem, preferencialmente, os estudantes
com TEA matriculados na rede pública estadual de ensino.

§ 1º Para fins do caput, recomenda-se especial atenção aos estudantes oriundos de famílias em situação de
vulnerabilidade socioeconômica.

§ 2º Para a caracterização da vulnerabilidade socioeconômica, poderão ser utilizados, entre outros, os
critérios definidos em programas sociais.

§ 3º Sem prejuízo do disposto no caput, as medidas poderão abranger outros públicos atendidos pelos
serviços estaduais de saúde e de assistência social, conforme avaliação do Poder Executivo.

Art. 3º Recomenda-se, ainda, que o Poder Executivo avalie, a seu critério, a celebração de convênios,
termos de cooperação ou instrumentos congêneres com os municípios e com entidades públicas ou
privadas, observada a autonomia municipal, para apoio à implementação das ações indicadas nesta
proposição.
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Art. 4º Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa uma mensagem para
apreciação.

 

SIMÃO PEDRO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A proposição tem por finalidade sugerir ao Poder Executivo do Estado do Ceará a avaliação e adoção de
medidas voltadas à disponibilização de protetores auditivos tipo concha (abafadores) para pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA), como recurso de acessibilidade sensorial, com potencial de
favorecer a inclusão, a permanência e a participação em ambientes educacionais e em demais espaços de
atendimento e convivência social.

É amplamente reconhecido, na prática clínica e na literatura especializada, que parte significativa das
pessoas com TEA pode apresentar hipersensibilidade sensorial, em especial hipersensibilidade auditiva, o
que faz com que sons cotidianos sejam percebidos como estímulos intensos, ocasionando desconforto,
ansiedade, desorganização comportamental e crises sensoriais. Nesse cenário, estratégias de adaptação e
regulação sensorial podem contribuir para reduzir sobrecargas e ampliar a participação social.

Popularmente conhecido como “abafador”, o protetor auditivo tipo concha é um equipamento projetado
para redução de ruídos ambientais, oferecendo, conforme especificações usuais de mercado, atenuação
aproximada que frequentemente varia em torno de 22 dB a 28 dB, protegendo contra sons elevados sem
necessariamente isolar totalmente o usuário. Em regra, são dispositivos ajustáveis, leves e concebidos
para maior conforto de uso, o que pode ser relevante para pessoas com hipersensibilidades, inclusive
crianças e adolescentes, especialmente em contextos de maior estímulo sonoro.

Sob o prisma da técnica legislativa e da juridicidade, destaca-se que a proposição foi formulada como
Projeto de Indicação, instrumento adequado para sugerir providências ao Poder Executivo, sem impor
comando normativo impositivo nem criar obrigações administrativas ou financeiras diretas, preservando a
avaliação de conveniência e oportunidade do Chefe do Executivo e a gestão das políticas públicas. Assim,
a Indicação limita-se a apresentar diretrizes de interesse público, com atenção à cooperação federativa e
ao respeito à autonomia municipal.

Diante do exposto, pela relevância social da medida e pela adequação do meio proposto, submete-se a
presente Indicação à apreciação dos nobres pares, para que seja encaminhada ao Poder Executivo
Estadual.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em data da proposição.

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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